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MOÇÃO Nº 29 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando que a crescente defasagem das aposentadorias e pensões nos últimos anos ameaça levar ao desespero pessoas com uma vida de serviços e que têm nessa renda a principal ou a única fonte de suprimento de suas necessidades básicas. Aos inativos da área pública, a União reluta em conceder os mesmos reajustes concedidos aos servidores da ativa, desrespeitando o princípio da paridade. Já, aos aposentados da área privada, outro não é o tratamento;

Considerando que as aposentadorias por tempo de contribuição, o valor do benefício não é calculado apenas pelo que o trabalhador já contribuiu durante a sua vida, mas também em razão do que a Previdência estima ter que devolver, sob a forma de aposentadoria. Nesse raciocínio, quem se aposenta com menos idade (por ter começado a trabalhar mais cedo, por exemplo), receberá o benefício por mais tempo. Para compensar essa “despesa”, o INSS reduz o valor das aposentadorias. A proeza é alcançada pelo fator previdenciário, um redutor aplicado sobre a média das contribuições que o trabalhador pagou ao INSS a partir de julho de 1994;
Considerando que a fórmula do fator previdenciário considera três variáveis: o tempo de contribuição, a idade que o segurado tinha ao aposentar-se e a sua expectativa de vida. Quanto menor a idade e maior a expectativa de vida, menor o valor do benefício. É um mecanismo cruel, porque prejudica aqueles que começaram a trabalhar mais cedo. Além disso, a expectativa de vida usada para o calculo é apenas uma média, que não reconhece as diferenças sociais ou regionais e iguala a sobrevida de um contribuinte que nasceu ou vive em boas condições com a de um que nasceu ou vive em condições precárias;

Considerando que o fator previdenciário foi criado em 1999 (Lei 9.876), como paliativo à derrubada do limite de idade proposta pelo governo FHC na reforma previdenciária de 1998. Face à impossibilidade de obrigar o trabalhador a contribuir por mais tempo, optou-se por reduzir o valor das aposentadorias (mas não das contribuições). Até então, quem se aposentava com 25 anos (professora de educação básica); 30 anos (mulher ou professor de educação básica) ou 35 anos (homem), recebia 100% da média das 36 últimas contribuições. Hoje, para ter direito ao benefício integral um homem que começou a contribuir aos 18 anos de idade terá que trabalhar por 47 anos. Se mulher, serão necessários 42 anos. A professora de educação básica que começou a lecionar aos 18 anos terá que dar aulas por 37 anos;

Considerando que todo ano o fator previdenciário é recalculado com base nas novas tabelas divulgadas pelo IBGE. Como os dados apontam para uma elevação do tempo médio de vida dos brasileiros, o valor inicial das aposentadorias sofre considerável redução a cada ano;

Considerando que para discutir o fator previdenciário é preciso colocá-lo em seu devido lugar. Ele não passa de um ajuste fiscal imperfeito. Uma pilhagem praticada contra os trabalhadores. Se alguém ainda tem alguma dúvida, vale conferir um trabalho do IPEA, que analisa o impacto do fator previdenciário no período 1999-2004. Publicado em fevereiro de 2006, ele foi realizado a pedido do Conselho Nacional de Previdência Social. Os quatro pesquisadores responsáveis concluíram que o fator previdenciário impôs um pesado ônus aos trabalhadores. O estudo constatou a redução do valor médio dos benefícios e o aumento do tempo de contribuição. Apontou ainda (o que é mais grave) não ter havido “nenhum indício causal de redistribuição social da renda (...) relacionado à economia de despesa produzida pela lei do Fator”. O fator previdenciário cumpriu um de seus objetivos que era o de retardar as aposentadorias por tempo de contribuição, mas a regra “exagerou na sua formulação ao estabelecer uma normatividade instável e excessivamente onerosa aos segurados”. Essa instabilidade decorre de os indicadores de expectativa de vida mudarem a cada ano, o que torna impossível ao segurado conhecer antecipadamente o seu benefício;

Considerando que, entre os que se sensibilizam com esta condição injusta, o Senador Paulo Paim vem se destacando por sua incansável luta. Apresentou o Projeto de Lei nº 58/2003, que volta a corrigir o salário dos aposentados e pensionistas aos mesmos índices do salário mínimo, restabelecendo assim o valor real dos benefícios. O projeto deu entrada no Senado em 12 de março de 2003, tramita terminativamente e, inicialmente, foi encaminhado para a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). Ali, após ficar parado por dois anos, foi enviado para a Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania (CCJC), para receber parecer sobre sua constitucionalidade e juridicidade. Em setembro de 2006, o relatório que dava parecer favorável à matéria retornou à Comissão de Assuntos Econômicos e, atualmente, em virtude de não haver acordo de lideranças em relação à Ordem do Dia da Pauta de discussões, não tem prosseguimento a apreciação do Requerimento n° 248/2008, onde o autor e outros senadores requerem a dispensa do parecer da Comissão de Assuntos Econômicos, baseados no esgotamento do prazo para se manifestar;

Considerando, ainda, que se encontra parado, também do mesmo autor, o PLS 296/2003, que não tramita em caráter terminativo e que extingue o fator previdenciário e altera o cálculo do valor das aposentadorias para a média das 36 últimas contribuições, como ocorria até 1999, a serem apurados em período não superior a 48 meses. O problema é que a discussão está contaminada pelo debate da idade mínima. Toda vez que se fala em acabar com o fator previdenciário, há sempre um senador para condicionar a mudança à adoção de um limite de idade, abaixo do qual o trabalhador não poderia se aposentar. Atualmente, em virtude de não haver acordo de lideranças para deliberar a Ordem do Dia da Pauta de discussões, encontra-se sobrestada a apreciação do Requerimento n° 247/2008, onde o autor do projeto requer urgência na sua votação;

Considerando, enfim, que as ações propostas nos dois projetos estão voltadas na direção da indiscutível justiça social reiterada e compreensivelmente incompreendida pela classe dos trabalhadores, sejam ativos ou inativos, portanto, dignas de merecer o irrestrito apoio político e de todos os demais segmentos da sociedade.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente do Senado Federal, Exm°. Sr. Garibaldi Alves Filho e aos Líderes de Partido na Casa, da MOÇÃO DE APELO para que, conjuntamente com os seus pares, envidem esforços no sentido de que, assim que os Requerimentos n° 247 e 248/2008 forem aprovados, agilizem a aprovação dos Projetos de Lei a eles inerentes, quais sejam: - o de nº 296/2003, que extingue o fator previdenciário e altera o cálculo do valor das aposentadorias para a média das 36 últimas contribuições, como ocorria até 1999, a serem apurados em período não superior a 48 meses; - e, respectivamente, o de n° 58/2008, que dispõe sobre a atualização das aposentadorias e pensões paga pela Previdência Social aos seus segurados e, pela União, aos seus inativos e pensionistas. 

Solicito, ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada à Câmara dos Deputados, através do Presidente Arlindo Chinaglia e dos Lideres de Partido, para que, ao receberem os projetos em questão no Senado, agilizem sua tramitação, assim como, às Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais cadastradas nesta Casa, para que se somem no objeto dessa manifestação. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de março de 2008.

Celso Teixeira Romero
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